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Diretora-Presidente
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Rodrigo de Mesquita Caldas
Diretor Financeiro

Jefferson Woldaynsky

Diretor Industrial

terdependentes e transformadoras do ambiente em que vivem;

XIII - criação de espaços lúdicos que propiciem o bem-estar, o brincar
e o exercício da criatividade em locais públicos e privados onde haja
circulação de crianças, bem como a fruição de ambientes livres e se-
guros em suas comunidades;

XIV - criação de acessibilidade e adaptação dos espaços públicos pa-
ra favorecer a participação de qualquer criança, oferecendo espaços
seguros e livres de riscos e de acidentes;

XV - oferta de serviços de transporte escolar acessível e seguro, ade-
quado às características etárias das crianças, por meio de ações re-
gulatórias, bem como educação para o trânsito seguro;

XVI - a garantia de vacinas para toda população infantil, conforme as
recomendações do Programa Nacional de Imunização;

XVII - o desenvolvimento de ações que garantam o direito à amamen-
tação nos locais de trabalho, bem como em quaisquer locais públicos
ou privados, além do aconselhamento qualificado para a amamenta-
ção nas instalações de saúde.

Art. 8º - As famílias com criança na fase da primeira infância terão
prioridade nas políticas setoriais, nas seguintes situações:

I - isolamento;

II - trabalho infantil;

III - vivência de violências;

IV - abandono ou omissão que prive as crianças dos estímulos es-
senciais ao desenvolvimento motor, socioafetivo, cognitivo e da lingua-
gem;

V - privação do direito à educação;

VI - acolhimento institucional ou familiar;

VII - abuso e/ou exploração sexual;

VIII - vivência de rua;

IX - deficiência ou risco ao desenvolvimento psíquico saudável;

X - desnutrição, baixo peso para a idade ou obesidade;

XI - medida de privação de liberdade da mãe ou pai;

XII - emergência ou calamidade pública;

XIII - aplicação de outras medidas de proteção previstas no Estatuto
da Criança e do Adolescente.

Art. 9º - Os programas destinados ao fortalecimento de vínculos fa-
miliares e comunitários no exercício do cuidado, proteção social e
educação, integração as ações voltadas à criança na primeira infân-
cia, deverão ser articuladas às áreas prioritárias da política da primei-
ra infância, previstas no artigo 5º, com vistas ao desenvolvimento in-
tegral e integrado da criança e suas famílias.

Parágrafo Único - O Estado buscará garantir atendimento integral e
integrado às crianças na primeira infância, incluindo as crianças nessa
fase da infância, cujas mães estejam em cumprimento de pena em
unidade prisional ou no sistema socioeducativo, contemplando ativida-
des de arte, cultura, esporte, brincar, lazer e recreação.

Art. 10 - As ações voltadas ao atendimento das famílias deverão res-
peitar seu papel central e insubstituível de proteção, promoção, cui-
dado e educação de seus filhos, objetivando atender às necessidades
de desenvolvimento integral da criança.

Art. 11 - O atendimento às famílias, incluindo programas de paren-
talidade, deverá reconhecer suas potencialidades, valorizando suas
competências e possibilidades de discutir, refletir e definir seu próprio
projeto de vida na condução da educação das crianças, na perspec-
tiva da garantia de direitos sociais, econômicos e culturais e do de-
senvolvimento da autonomia e do protagonismo, bem como na gestão
das políticas públicas que as envolvam.

Art. 12 - A sociedade participará da proteção e promoção do desen-
volvimento integral da criança na primeira infância, em parceria com o
poder público, dentre outras formas:

I - integrando conselhos setoriais relacionados à primeira infância,
com função de acompanhamento, controle e avaliação;

II - apoiando e participando das redes intersetoriais de proteção e
promoção do desenvolvimento integral da criança nas comunidades;

III - promovendo ou participando de campanhas e ações socioeduca-
tivas que visem aprofundar a consciência social sobre o significado da
primeira infância no desenvolvimento do ser humano;

IV - executando ações complementares ou em parceria com o poder
público, que contemplem a primeira infância;

V - desenvolvendo programas, projetos e ações compreendidos no
conceito de responsabilidade social e de investimento social privado.

Art. 13 - A presente Política servirá como base para elaboração do
Plano Estadual pela Primeira Infância, referenciado e articulado com o
Plano Nacional pela Primeira Infância, observando-se, na sua elabo-
ração:

I - sua duração mínima e período de avaliação;

II - abrangência de todos os direitos das crianças nessa faixa etária;

III - concepção integral da criança como pessoa, sujeito de direitos e
cidadã;

IV - inclusão de todas as crianças, com prioridade absoluta às que se
encontram em situação de vulnerabilidade e risco;

V - participação da sociedade através dos conselhos de direitos que
poderão convocar audiência pública para enriquecer os debates com
ideias e sugestões;

VI - articulação e complementariedade das ações do Estado com as
dos seus Municípios e da União, referentes à Primeira Infância;

VII - monitoramento contínuo do processo, incluindo elementos que
compõem a oferta dos serviços e avaliação das ações de curto, mé-
dio e longo prazo.

§ 1º - Para o adequado cumprimento desta lei, o Executivo elaborará
o Plano Estadual pela Primeira Infância, tendo como referência a Lei
Federal nº 13.257/2016, a Lei nº 8.069/1990, e o Plano Nacional da
Primeira Infância.

§ 2º - Os Municípios do Estado do Rio de Janeiro contarão com a
articulação e a cooperação do Estado para implementar os respec-
tivos Planos Municipais, para tanto, contará com a cooperação técnica
das equipes da Secretaria de Estado de Desenvolvimento Social e Di-
reitos Humanos.

Art. 14 - Para os fins de execução das políticas públicas da primeira
infância, o Poder Executivo poderá firmar convênios, com outras es-
feras de governo, inclusive, bem como celebrar parcerias com o setor
privado e termos de fomento e colaboração, na forma da lei.

Art. 15 - A Secretaria de Estado de Desenvolvimento Social e Direitos
Humanos, por ato próprio, poderá criar um Comitê Gestor com a fi-
nalidade de coordenar, articular intersetorialmente, monitorar e avaliar
periodicamente o cumprimento da política estadual pela primeira in-
fância, e disporá sobre seus membros, atuação e competências, em
âmbito estadual, conforme previsto no artigo 7° da lei 13.257/2016.

Art. 16 - Cada Secretaria Estadual e outros órgãos responsáveis pelo
atendimento da criança na primeira infância, no âmbito de suas com-
petências, ao elaborar suas propostas orçamentárias destacarão os
recursos para financiamento dos planos, programas, projetos, serviços
e benefícios, consolidando essas informações em rubrica própria, de
modo que seja possível identificar no orçamento do Estado qual o to-
tal de gastos com esta política pública.

Art. 17 - As despesas decorrentes da presente lei correrão por conta
de dotações orçamentárias próprias, a serem suplementadas, se ne-
cessário.

Art. 18 - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Rio de Janeiro, 02 de dezembro de 2021

CLÁUDIO CASTRO
Governador

Projeto de Lei nº 3712/2021
Autoria da Deputada: Celia Jordão.

Id: 2358943

OFÍCIO GG/PL Nº 345
RIO DE JANEIRO, 02 DE DEZEMBRO DE 2021

Senhor Presidente,

Cumprimentando-o, acuso o recebimento 10 de novembro de 2021,
do Ofício nº 418 -M, de 10 de novembro de 2021, referente Projeto
de Lei n.º 4642 de 2021 de autoria dos Deputados Waldeck Carneiro,
Carlos Minc, André Ceciliano e Flavio Serafini que, “DISPÕE SOBRE
A IMPLEMENTAÇÃO DO DISPOSTO NA LEI FEDERAL Nº 13.415,
DE 16 DE FEVEREIRO DE 2017, NO ÂMBITO DO SISTEMA DE EN-
SINO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, E DÁ OUTRAS PROVI-
DÊNCIAS”.

Ao restituir a segunda via do Autógrafo, comunico a Vossa Excelência
que vetei integralmente o referido projeto, consoante as razões em
anexo.

Colho o ensejo para renovar a Vossa Excelência protestos de elevada
consideração e nímio apreço.

CLÁUDIO CASTRO
Governador

Excelentíssimo Senhor
Deputado André Ceciliano
Presidente da Assembleia Legislativa do Estado do Rio de Janeiro

RAZÕES DE VETO TOTAL AO PROJETO DE
LEI Nº 4642/2021, DE AUTORIA DOS SENHO-
RES DEPUTADOS WALDECK CARNEIRO,
CARLOS MINC, ANDRÉ CECILIANO E FLAVIO
SERAFINI QUE “DISPÕE SOBRE A IMPLE-
MENTAÇÃO DO DISPOSTO NA LEI FEDERAL
Nº 13.415, DE 16 DE FEVEREIRO DE 2017,
NO ÂMBITO DO SISTEMA DE ENSINO DO
ESTADO DO RIO DE JANEIRO, E DÁ OU-
TRAS PROVIDÊNCIAS”

Sem embargo da elogiável inspiração dessa Egrégia Casa de Leis, fui
levado à contingência de vetar integralmente o presente Projeto de
Lei, que pretende implementar a reforma do ensino médio que trata a
Lei Federal nº 13.415, de 16 de fevereiro de 2017, no âmbito das
escolas que integram o Sistema de Ensino do Estado do Rio de Ja-
neiro.
Redundante, mas, indispensável destacar que a preocupação do le-
gislador estadual com a matéria disciplinada neste projeto se mostra
louvável uma vez que, evidente o seu compromisso em conferir má-
xima efetividade ao que dispõe o artigo 205 da Constituição da Re-
pública Federativa do Brasil.
No entanto, a Carta Estadual do Rio de Janeiro, em seu artigo 112, §

1º, inciso II, alínea “d”, confere ao Poder Executivo competência pri-
vativa para dispor sobre organização e atribuições dos órgãos da Ad-
ministração Pública, determinando-se de acordo com critérios de con-
veniência e oportunidade, de modo a optar pelas medidas que melhor
assegurem os interesses prioritários da coletividade.
Neste sentido, a especificação de condições de atuação do Poder
Executivo, em substituição ao seu juízo de oportunidade e de con-
veniência, importa na subversão da função primária da lei, exorbitan-
do, em consequência, os limites do válido exercício de prerrogativas
institucionais da atuação legislativa, em descompasso evidente com o
princípio da divisão funcional do poder, cuja previsão encontra-se dis-
posta no artigo 7º da Carta Estadual.
Além disso, ao dispor de maneira genérica sobre as despesas cria-
das, acaba por violar o estabelecido pelo artigo 113, I e o artigo 210,
§ 3º da Constituição do Estado e os artigos 15 e 16 da Lei Com-
plementar nº 101, de 04 de maio de 2000 (Lei de Responsabilidade
Fiscal) que estabelecem condições e trazem exigências para a criação
de ação governamental que acarrete aumento de despesas, bem co-
mo a Lei nº 4.320/1964, que exige que o ato que abrir crédito adi-
cional, indique a sua espécie, a sua importância e a classificação da
despesa.
Instada a se manifestar, a Secretaria de Estado de Educação escla-
receu que a implementação da medida dificultará a efetivação das po-
líticas públicas já pautadas na Lei Federal nº 13.415/2017 e Portaria
Nº 521, de 13 de julho de 2021.
Cabe ressaltar, que a Lei Federal nº 13.415/2017 alterou a Lei de Di-
retrizes e Bases da Educação Nacional, estabelecendo mudança na
estrutura do ensino médio, definindo o tempo mínimo de 1.000 horas
anuais (até 2022) e uma nova organização curricular, mais flexível,
com a oferta de diferentes possibilidades de escolhas aos estudantes,
os itinerários formativos, com foco nas áreas de conhecimento e na
formação técnica e profissional.
Esclareceu que tal mudança tem como objetivo garantir a oferta de
educação de qualidade a todos os jovens brasileiros, considerando as
novas demandas e complexidades do mundo do trabalho e da vida
em sociedade. Por fim, informou que a Portaria nº 521, de 13 de ju-
lho de 2021 do MEC, instituiu o cronograma nacional de implemen-
tação do Novo Ensino Médio, fixando os anos de forma progressiva
para a ampliação da carga horária.
Sendo assim, é forçoso concluir que a medida padece de vício de
iniciativa formal, contrariando o Princípio da Separação dos Poderes,
estampado nos artigos 2º c/c 60, § 4º, III e 61, § 1°, II, da Cons-
tituição Federal e no artigo 7° da Constituição do Estado do Rio de
Janeiro.
Pelos motivos aqui expostos, não me restou outra opção a não ser a
de apor o veto total que encaminho à deliberação dessa nobre Casa
P a r l a m e n t a r.

CLÁUDIO CASTRO
Governador

Id: 2358944

Secretaria de Estado de Infraestrutura e Obras

SECRETARIA DE ESTADO DE INFRAESTRUTURA E OBRAS

ATO DA SUBSECRETÁRIA EXECUTIVA E DO PRESIDENTE

RESOLUÇÃO CONJUNTA SEINFRA/IEEA Nº 26
DE 02 DE DEZEMBRO DE 2021

DESCENTRALIZA A EXECUÇÃO DE CRÉDITO
ORÇAMENTÁRIO NA FORMA A SEGUIR ES-
PECIFICADA.

A SUBSECRETÁRIA EXECUTIVA E ORDENADORA DE DESPESAS
DA SECRETARIA DE ESTADO DE INFRAESTRUTURA E OBRAS e
o PRESIDENTE DO INSTITUTO ESTADUAL DE ENGENHARIA E
ARQUITETURA, baseada na Resolução SEINFRA nº 126, de 21 de
outubro de 2021, e de acordo com as Leis nºs 9.000, de 09 de se-
tembro de 2020, que trata da Lei de Diretrizes orçamentárias 2021, nº
9.185, de 14 de janeiro de 2021, que trata da Lei Orçamentária Anual
para 2021, do Decreto nº 47.487, de 11 de fevereiro de 2021, que
estabelece normas complementares de programação e execução or-
çamentária, financeira e contábil para o exercício de 2021, o Decreto
nº 42.436, de 30 de abril de 2010, que Dispõe sobre a Descentra-
lização da Execução de Créditos Orçamentários, considerando a Ins-
trução Normativa nº 24, de 10 de setembro de 2013, que estabelece
normas para prestação de contas das descentralizações e, ainda, com
base no que consta do Processo nº SEI-170004/000649/2021,

R E S O LV E M :

Art. 1º - Descentralizar a execução do crédito orçamentário na forma
a seguir especificada:

I - OBJETO: Suporte a ser oferecido pelo Instituto Estadual de En-
genharia e Arquitetura a SEINFRA, para execução de Projeto de Pes-
quisa e Extensão em aplicação da teoria de inovação, promovendo a
continuidade do desenvolvimento Institucional daquela Autarquia, me-
diante investimento na implantação e manutenção do escritório de Ge-
renciamento de Projetos para elaboração de documentos necessários
para planejamento, contratação e execução de projetos de infraestru-
tura, tais baseados na tecnologia de Building Information Modeling
(BIM), bem como aferição de impacto dos investimentos em engenha-
ria e arquitetura do Estado do Rio de Janeiro no ciclo de investimen-
tos iniciado em 2021.

II - VIGÊNCIA: Da assinatura da presente Resolução até 31 de de-
zembro de 2021.
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